
Inquérito deve passar pelo Judiciário antes de chegar no MP, decide
STF

Inquéritos policiais devem ser remetidos ao Poder Judiciário antes de serem encaminhados ao Ministério
Público. A determinação é resultado do julgamento do Supremo Tribunal Federal que declarou a
inconstitucionalidade do inciso IV do artigo 35 da Lei Orgânica do Ministério Público do estado do Rio
de Janeiro.

A Lei Complementar 106/2003 assegurava ao Ministério Público o direito de receber os autos
diretamente da polícia em caso de infração de ação penal pública. A decisão é resultado do julgamento
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 2886), ajuizada em 2003, que questionava dispositivos da
lei.

No mesmo julgamento, a corte declarou a constitucionalidade da norma que permite ao Ministério
Público estadual requisitar informações quando o inquérito policial não for encerrado em 30 dias, se o
indiciado estiver solto com ou sem fiança (inciso V do artigo 35).

A maioria do Plenário seguiu o voto do relator, ministro Eros Grau (aposentado) que julgou a ADI
parcialmente procedente. O julgamento foi retomado nessa quinta-feira (4/4) com o voto-vista do
presidente da corte, ministro Joaquim Barbosa, que seguiu o entendimento do relator. Com informações 
da Assessoria de Imprensa do STF.

Leia a ementa da decisão:

Colhido o voto-vista do ministro Joaquim Barbosa (Presidente), o tribunal, por maioria e nos termos do
voto do Relator, julgou parcialmente procedente a ação direta para declarar a inconstitucionalidade do
inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 106/2003, do Estado do Rio de Janeiro, vencidos os
Ministros Marco Aurélio, Roberto Barroso, Cármen Lúcia e Celso de Mello. Redigirá o acórdão o
Ministro Joaquim Barbosa (Presidente). Não votaram os Ministros Luiz Fux e Ricardo Lewandowski,
por sucederem respectivamente aos Ministros Eros Grau (Relator) e Carlos Velloso. Plenário,
03.04.2014.
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